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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 608-A/2017 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa 

do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de Informação 

Classificada, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 

quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como 

quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 05 de abril de 2017. 

 

                                        Deputada Bruna Furlan 
                                                    Presidente  
 

MENSAGEM N.º 413, DE 2015 
(Do Poder Executivo) 

 
Aviso nº 477/2015 - C. Civil 
 
Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia 
sobre Troca e Proteção Mútua de Informação Classificada, assinado em 
Estocolmo, em 3 de abril de 2014. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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Mensagem nº !J 13 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso Vlll, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 
entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de 
Infom1ação Classificada, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014. 

Brasília, 15 de outubro de 2015. 
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EMI n!! 00211/2015 MRE 

Brasília, 12 de Maio de 2015 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua da Informação 
Classificada, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014. 

2. A finalidade do Acordo é assegurar, no interesse da segurança nacional, a proteção de 
infonnações classificadas trocadas no âmbito de instrumentos de cooperação ou contratos 
celebrados entre as Partes, seus indivíduos credenciados, bem como órgãos e entidades públicas e 
privadas. Em conformidade com a legislação nacional, cada Parte assegurará que medidas 
apropriadas serão implementadas para a proteção de informações classificadas processadas, 
armazenadas ou transmitidas em sistemas de comunicações e informações, enquanto for 
necessário para garantir a confidencialidade, integridade, disponibilidade e, quando aplicável, o 
não repúdio e autenticidade da Informação classificada, bem como um nível apropriado de 
responsabilidade e rastreabilidade de ações em relação a essas informações . 

3. O Acordo poderá impulsionar parcerias comerciais e industriais, tendo em conta as 
provisões referentes à proteção de contratos. Cumpre ressaltar que o instrumento não deverá 
prejudicar o previsto na legislação nacional das Partes, em relação ao direito dos indivíduos de 
obter acesso a documentos públicos ou informações de caráter público, à proteção dos dados 
pessoais ou à proteção de informações classificadas. 

4. O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República participou da 
elaboração do texto do Acordo em apreço e aprovou a sua versão final, a qual foi assinada pelo 
General-de-Exército José Elito Carvalho Siqueira, Ministro Chefe daquele Gabinete, por ocasião 
de sua visita oficial a Estocolmo, realizada de 2 a 5 de abril do corrente. 

5. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o Artigo 84, inciso VIII, combinado com o Artigo 49, 
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inciso I, da Constituição Federal, submeto a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autênticas do Acordo. 

Respeitosamente, 

A~·sium/t) por: Mauro Luiz lecker Vieira 
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ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E O REINO DA SUÉCIA SOBRE TROCA E PROTEÇÃO 

M0TUA DE INFORMAÇÃO CLASSIFICADA 

A República Federativa do Brasil, 

e 

O Reino da Suécia, 
doravante referidas em conjunto como "Partes" 
ou separadamente como uParte~ , 

No interesse da segurança nacional e com a finalidade de assegurar a 
proteçao de lnformaçees Classificadas trocadas no âmbito de Instrumentos de cooperação 
ou contratos celebrados entre as Partes, seus lndlvfduos credenciados, bem como órgãos e 
entidades públicas e privadas; 

Desejando estabelecer um conjunto de regras e procedimentos sobre a 
segurança de Informação Classificada, em conformidade com o ordenamento jurldico das 
Partes em vigor, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1 
Definições 

Para os efeitos do presente Acordo, o termo: 

a) Contrato Sigiloso: designa um contrato ou subcontrato, incluindo qualquer 
negociação pré-contratual, cujo objeto contenha ou envolva Informações 
Classificadas; 

b) Informação Classificada: significa infonnação, independentemente da sua 
forma e caraderlsticas, trocada entre, ou produzida pelas Parte5 ou por 
qualquer entidade publica ou privada sob a jurisdição das Partes, e que, de 
acordo com a legislação de cada uma das Partes, foi classificada como tal e 
requer proteçao contra perda, divulgação não autorizada ou outro 
comprometimento; 

c) Autoridade Competente de Segurança (CSA): significa uma autoridade de 
segurança de uma da Parte que é responsável pela implementação dos 
requisitos de segurança abrangidos pelo presente Acordo; 

·-·· ·- ·- 4-- . - - · ---. ~... ·-·-- ·-·- ... ·· ·--- --- ·--· ...... -- .. · ~--··· 
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d) Comprometimento: designa qualquer forma de utilização Indevida, dano ou 
acesso nao auto~do, alteração, divulgação ou destruição de Informação 
classificada, bem como qualquer outra ação ou omissAo, que possa resultar 
em perda de sua confidenclalldade, integridade ou disponibilidade; 

e) Autoridades da Defasa: designa as autoridades do Reino da Suécia, para as 
quais se aplicam os regulamentos de segurança das Forças Armadas da 
SuéCia; 

f) Habilitação de Segurança: significa a determinação por ~ma Autoridade de 
Segurança Competente de uma das Partes de que uma entidade pública ou 
privada localizada em seu pafs possui habilitação de segurança e atende as 
necessárias medidas de segurança dentro de uma instalação especifica para 
o tratamento da Informação Classificada, de acordo com a legislação nacional 
em vigor; 

g) Necessidade da conhecer: designa a condição segundo a qual o acesso à 
lnformaçAo Classificada pode ser concedido a um individuo, para o adequado 
exerclclo de cargo, função, emprego ou atividade; 

h) Parte da Origem: significa a Parte, bem como qualquer entidade pública ou 
privada sob sua jurisdição, que envia a Informação Classificada à Parte 
Receptora nos tennos deste Acordo; 

i) outras Autoridades: Autoridades no Reino da Suécia, para as quais se 
aplicam as regras de segurança do Conselho da PoUcia Nacional; 

j) Credencial de Segurança Pessoal: significa uma determinação por uma 
Autoridade de Segurança Competente de uma das Partes de que um 
indivfduo tenha recebido uma credencial de segurança para o Tratamento de 
lnformaçAo Classificada, de acordo com a sua legislação nacional em vigor; 

k) Parte Receptora: designa a Parte, incluindo quaisquer entidades públicas ou 
privadas sob sua jurisdição, que recebe Informações Classificadas da outra 
Parte, incluindo quaisquer entidades pliblicas ou privadas sob sua jurisdição, 
nos termos deste Acordo; 

I) Credenciamento de Segurança: designa o processo de emissão de uma 
Habilitação de Segurança ou de uma Credencial de Segurança Pessoal por 
uma Autoridade de Segurança Competente, em conformidade com a 
legislação nacional das Partes; 

m) Tereelros: designa os Estados, qualquer organização internacional, governos 
ou individuas que representam organismos estatais ou organizações, que não 
sejam Partes do presente Acordo; 

n) Tratamento da lnfonnaçio Classificada; designa um conjunto de ações 
referentes à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, 
armazenamento, etfmlnação, avaliação, destinação ou controle da Informação 
Classificada, em qualquer grau de sigilo. 

ARTIG02 
Nlveis de Classificação de Sigilo 

1. As Partes, de acordo com sua legislação nacional, concordam que os nfvels 
de classificação de sigilo correspondem entre si e sAo considerados como equivalentes: 

. 
} 1 

l 
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a) Para Informações Classificadas fornecidas pelas Autaridades de Defesa 
do Reino da Suécia: 

No Reino da Su6c:ia Na República Federativa do Brasil Autoridades de Defesa 
HEMLIGITOP SECRET ULTRASSECRETO 

HEMLIG/SECRET SECRETO 
HEMLIG/CONFIDENTIAL SECRETO 
HEMLIGIRESTRICTED RESERVADO 

b) Para lnformaç6es Classificadas fornecidas por Outras Autoridades do 
Reino da Suécia: 

No Reino da Suécia Na República Federativa do Brasil Outras Autoridades 
HEMLIG 

AV SYNNERLIG BETYDELSE ULTRASSECRETO 
FOR RIKETS SÃKERHET 

HEMLIG SECRETO 

c) Para Informações Classificadas fornecidas por República Federativa do 
Brasil: 

Na República No Reino da Suécia 
Federativa do Brasil Autoridades de Defesa Outras Autoridades 

HEMLIG 

ULTRASSECRETO HEMLJGITOP SECRET AV SYNNERLIG 
BETYDELSE 

FOR RIKETS sAKERHET 
SECRETO HEMLIG/SECRET HEMLIG 

RESERVADO HEMLIGIRESTRICTED HEMLIG 

2. Qualquer Informação Classificada fornecida com base no presente Acordo 
deverá ser marcada com o nfvel de classificação de sigilo adequado de acordo com a 
legisração nacional da Parte de Origem e, onde for apropriado, possuir estampado o nome 
do pafs detentor e fornecedor da lnfonnaçio Classificada. 

3. As Partes deverão marcar todas as Informações Classificadas recebidas da 
outra Parte com o nfvel de classificação equivalente, de acordo com o parágrafo 1 deste 
Artigo . 

..._._.,· 4. As Partes deverão comunicar uma à outra quaisquer modificações na 
legislação nacional relacionadas às marcas de cfassificaçao de sigilo. 

5. A Parte de Origem deverá: 

a) tão logo posslvel, notificar a Parte Receptora sobre qualquer alteração na 
classificação de sigilo das informações classificadas fornecidas; 

b) informar a Parte Receptora sobre quaisquer condições de liberação ou 
limitações quanto ao uso das Informações Classificadas fornecidas. 
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ARTIG03 
Proteção da Informação Classificada 

1. As Partes tomarão todas as medidas apropriadas, em conformidade com 
suas respectivas legislaçOes nacionais, para assegurar que o nlvel de proteçao atribuldo à 
Informação Classificada recebida esteja de aoordo com o nlvel de classificação de sigilo 
equivalente, conforme estabelecido no artigo 2° do presente Acordo. 

2. Nada neste Acordo deve prejudicar o previsto na legislação nacional das 
Partes, em relação ao direito dos indlvlduos de obter acesso a documentos públicos ou 
informações de cará~r público, à proteçao dos dados pessoais ou à proteção de 
Informações Classificadas. 

3. Em conformidade com a legislação nacional, cada Parte assegurará que 
medidas apropriadas serão implementadas para a proteção de Informações Classificadas 
processadas, armazenadas ou transmitidas em sistemas de comunicações e Informações, 
enquanto for necessário para garantir a confidencialldade, integridade, dlsponlbirldade e, 
quando aplicável, o não rept1dio e autenticidade da Informação Classificada, bem como um 
nlvel apropriado de responsabilidade e rastreabllldade de ações em relação a essas 
Informações. 

ARTIG04 
Divulgação e Uso de Informação Classificada 

1. Cada Parte deverá assegurar que as Informações Classificadas fornecidas ou 
trocadas no âmbito do presente Acordo não sejam: 

a) desclassificados ou reclassificadas com nfvel de sigilo inferior, sem o 
prévio consentimento por escrito da Parte de Origem; 

b) utilizadas para flns diferentes dos estabelecidos pela Parte de Origem; 

c) divulgada a terceiros sem o prévio consentimento por escrito da Parte de 
Origem, e sem que haja um acordo ou convênio apropriado para a 
proteção da lnfonnação Classificada com a terceira parte envolvida. 

2. O principio do consentimento da Parte de Origem deve ser respeitado por 
cada uma das Partes, de acordo com as suas normas constitucionais e sua legislação 
nacional. 

ARTIGO 5 
Acesso à Informação Classificada 

1. Cada Parte deverá assegurar que o acesso ã Informação Classificada 
somente seré concedido com base no principio da "Necessidade de Conhecer". 

2. Cada Parte deverá assegurar que todos os individuas que tiverem acesso à 
Informação Classificada estejam informados da sua responsabilidade de proteção dessas 
informações, de acordo com as normas de segurança em vigor. 

3. As Partes deverão assegurar que o acesso à Informação Classificada 
somente será concedido aos indivfduos que possuam uma Credencial de Segurança 
Pessoal apropriada ou que estejam devidamente autorizados por força das suas funçOes, 
em conformidade com a legislação nacional. 

4. De acordo com sua legislação nacional, cada Parte deverá assegurar que 
qualquer entidade sob a sua jurisdição que possa receber ou gerar Informação Classificada 
possua a apropriada Habilitação de Segurança e seja capaz de proporcionar proteção 

' ! 

' t • 

------·-----·----------·-··-- . .. ·- .... .. ·- -··- ····- ·-··---- . 
_ .,, _____________ .. -·- .. _ .. --···· .... . ·-·· ·-·· -· . 
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, . adequada, confonne previsto no § 1° do artigo 3° do presente Acordo, no nrvel de 
segurança adequado. 

ARTIG06 
Tradução, Reprodução e DestruiÇão de lnfonnação Classificada 

1. Todas as traduções e reproduções de Informações Classificadas devem 
possuir as apropriadas marcas de classificaçio de sigilo e devem ser protegidas e 
controladas pelas Partes, em conformidade com o originai. 

2. Todas as traduções de Informações Classificadas deveria conter uma 
anotação adequada, na llngua para a qual foram traduzidas, indicando que contêm 
Informação Classificada da Parte de Origem. 

' . 

3. De acordo com o artigo 5° § 3° do presente Acordo, os tradutores devem 
possuir uma Credencial de Segurança Pessoal no nfvel de sigilo da Informação 
Classificada a ser traduzida. 

4. A Informação Classificada marcada como ULTRASSECRETO/ HEMLIGITOP 
SECRET/ HEMLIG AV SYNNERLIG BE1YDELSE FOR RIKETS SAKERHET somente 
poderá ser traduzida ou reproduzida mediante autorização prévia por escrito da Parte de 

0 Origem. 

5. A Informação Classificada recebida nos tennos deste Acordo, marcada como 
Ul TRASSECRETO/ HEMUGfTOP SECRET/ HEMUG AV SYNNERLIG BETYDELSE FOR 
RIKETS SÃKERHET não poderá ser destrulda. Quando já nlo for considerada necessária 
pela Parte Receptora, deverá ser devolvida à Parte de Origem. 

6. A lnformaçao Classificada recebida nos termos deste Acordo marcada como 
SECRETO, RESERVADO, HEMLIG/SECRET, HEMLIG/CONFIDENCIAL ou 
HEMLIG/RESTRICTED não poderá ser destrulda. Quando já não for considerada 
necessária pela Parte Receptora, deverá ser devolvida à Parte de Origem, salvo acordo em · 
contrário entre as Partes. ! 

ARTIG07 
Transferência de Informação Classificada 

1. As lnfonnações Classificadas deverão ser transferidas entre as Partes, em 
conformidade com as legislações nacionais da respectiva Parte, por via diplomática ou de 
outro modo mutuamente aprovado pelas Autoridades Competentes de Segurança das 
Partes. 

2. Na implementação do presente Acordo, as Partes poderão firmar um acordo 
de segurança das comunicações, ~om o objetivo de regular a transmissão segura de 
Informações Classificadas e a comunicação segura entre elas. 

ARTIGOS 
Visitas 

1. As visitas és instalações onde as Informações Classificadas slo manuseadas 
ou armazenadas estao sujeitas à aprovação prévia por parte da Autoridade Competente de 
Segurança da Parte anfitrla, a menos que de outra forma mutuamente aprovada. 

2. A solicitação da visita deverá ser submetida à Parte anfitriã e deverá conter 
os seguin1es dados, que serão utilizados somente para o propósito da visita: 

- ·- - ·J ·- ...- - - ·- ·· ... - . -· .... .... .. ·-.... - ............. - .• . - · 1'- - · • .. .. • ..... . .... - . .. - ·- - • 

• r • • O•• •- - • - - .. .. - • .- -o, • o • o - - - - ·- • - • ... • ·-•- ·-• -
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I· a) nome do visitante, data e local de nascimento, nacionalidade e número de 
cartlo de kfentíficação I passaporte; 

b} cargo ou função do visitante, com a especificação do empregador que o 
visitante representa; 

c) especificação do projeto no qual o visitante trabalha; 

d) validade e nlvel da Credenclal de Segurança Pessoal do visitante, se 
necessário; 

e) nome, endereço, número de telefone I fax, e--maíl e ponto de contato das 
instalações a serem visitadas; 

f) objetivo da visita, incluindo o mais alto nfvel de classificação de segurança 
de lnfonnaçAo Classificada envolvida; 

g) data e duração da visita. Para visitas recorrentes, deve ser Indicado o 
perJodo total das visitas; 

h} outros dados, se acordado entre as Autoridades Competentes de 
Segurança, e 

í) data e assinatura. 

3. O pedido de visita deverâ ser apresentado pelo menos 20 (vinte) dias antes 
da visita, a menos que de outra fonna mutuamente aprovada pelas Autoridades 
Competentes de Segurança. 

4. Qualquer lnfonnaçAo Classificada liberada para um visitante será 
considerada como Informação Classificada recebida nos termos deste Acordo. O visitante 
deverá cumprir a~ nonnas de segurança da Parte anfitriã. 

5. As Autoridades Competentes de Segurança poderão acordar sobre uma lista 
de visitantes com direito a visitas recorrentes. A lista será válida por um perfodo inicial não 
superior a 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por mais um perlodo de tempo não 
superior a 12 (doze) meses. O pedido para visitas recorrentes deverá ser apresentado em 
conformidade com o § 3° deste artigo. Uma vez aprovada a lista, as visitas poderão ser 

. : , 

organizadas diretamente entre as instalações envolvidas. , 

ARTIG09 
Contratos Sigilosos 

1. Se a Autoridade Competente de Segurança da Parte de Origem tenciona 
pennitir negociações para a celebração de um Contrato Sigiloso com um contratante sob a 
jurisdição da Parte Receptora, ele deverá, mediante pedido, de acordo com a sua 
legislação nacional. obter todas as Habllltaç(Ses de Segurança e Credenciais de Segurança 
Pessoais relevantes, da Autoridade Competente de Segurança da Parte Receptora. 

2. Cada Parte poderá solicitar à outra Parte a realização de uma verificação de 
segurança em uma instalaçêo sob sua jurfsdição para garantir a conformidade com os 
padrões de segurança estabelecidos neste Acordo. 

3. Um Contrato Sigiloso deverá conter disposições relativas aos requisitos de 
segurança e sobre a classlflcaçao de cada aspecto ou elemento do Contrato Sigiloso. Uma 
cópia destas disposlç~es deverá ser submetida às Autoridades Competentes de Segurança 
das Partes, para peTTTlitir a supervisao de segurança. 
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ARTIGO 10 
Autoridades Competentes de Segurança e Cooperação de Segurança 

1. Para efeitos do presente Acordo, as Autoridades Competentes de Segurança 
são: 

Na República Federativa do Brasil: 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da Replibllca - GSIIPR 
(Autoridade Nacional de Segurança) 

No Reino da Suécia: 
As Forças Armadas Suecas, Serviço de Segurança Militar 
(Autoridade Nacional de Segurança) 

A Administração de Material de Defesa Sueca 
(Autoridade de Segurança Designada) 

2. Cada Parte deverá fornecer à outra os dados de contato necessários de suas 
respectivas Autoridades Competentes de Segurança, por escrito. 

3. As Partes deveria informar uma à outra, por escrito, qualquer alteração que 
tf) venha a ocorrer em suas respectivas Autoridades Competentes de Segurança. 
'-

4. Com o objetivo de assegurar uma estreita cooperaçao na execuçao do 
presente Acordo, as Autoridades Competentes de Segurança poderão ser consultadas 
sempre que for solicitado por uma delas. 

5. As Partes reconhecem mutuamente as Credenciais de Segurança e devem 
informar imediatamente uma à outra quaisquer alterações nas Habilitações de Segurança e 
Credenciais de Segurança Pessoais mutuamente reconhecidas. 

6. Para alcançar e manter nfveis comparéveis de segurança, as Autoridades 
Competentes de Segurança deverão, quando solicitadas, fornecer umas às outras 
informaçOes sobre suas normas e padrOes de segurança, procedimentos e práticas para a 
proteção de lnformaçao Classificada. Para esta finalidade, as Autoridades Competentes de 
Segurança poderão realizar reunioes regulares. 

7. As Autoridades Competentes de Segurança deverão informar uma à outra 
sobre os riscos de segurança especfflcos que possam pôr em perigo a Informação 
Classificada liberada, quando aplicável. 

8. A pedido, as Partes deverão prestar mútua assistência no processo de 
concessao das Credenciais de Segurança. · 
9. Se qualquer Autoridade Competente de Segurança suspende ou toma 
medidas no sentido de revogar o acesso à lnformaçao Classificada que tenha sido 
concedido a um cidadão da outra Parte com base em um Credenciamento de Segurança, a 
outra Parte deverá ser notificada e informada sobre as razões para tal ação. 

ARTIGO 11 
Perda ou Comprometimento da Informação Classificada 

1. As Partes tomarão todas as medidas apropriadas, em conformidade com sua 
respectiva legislaçAo nacional, para investigar os casos em que se sabe, ou quando 
existam motivos razoáveis para suspeitar, que as Informações Classificadas foram perdidas ; 
ou comprometidas. 

·------·-~---·-- - .... - · - ----- ... ...... - ···- 4 
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2. A Parte que descobrir uma perda ou comprometimento deve, através dos 
canais ·apropriados, informar Imediatamente a Parte de Origem sobre tal ocorrência e, 
posteriormente, infonnar a Parte de Origem sobre os resultados finais da Investigação 
referida no§ 1° deste artigo e das medidas corretivas tomadas para evitar a reincidência. A 
pedido, a Parte de Origem poderá prestar assistência na investigação. : 

ARTIG012 
Custos 

Cada Parte deverá arcar com os custos de suas próprias despesas 
decorrentes da aplicação do presente Acordo. 

ARTIG013 
Soluçao de Controvérsias 

1. Qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes sobre a interpretação 
ou aplicação do presente Acordo, ou qualquer assunto relacionado, deverá ser resolvida 
por melo de consultas e negociações entre apenas as Partes, por via diplomática. 

2. Durante o pertodo de resolução das controvérsias do Acordo, as Partes 
continuarão a cumprir com as suas obrigações nos tennos deste Acordo. 

ARTIG014 
Comunicações 

Todas as comunicaÇóes entre as Partes relacionadas com a Implementação 
do presente Acordo serão feitas por escrito, em Inglês. 

ART1G015 
Entrada em VIgor 

O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a recepção da última 
notificação, por .intermédio da qual as Partes tenham informado uma à outra, por via 
diplomática, que os seus req1lisltos legais internos necessários para sua entrada em vigor 
foram cumpridos. 

ARTIGO 16 
Emendas 

1. O presente Acordo poderá ser alterado a qualquer momento, por escrito, por 
consentimento mlltuo das Partes. 

2. As emendas entrarão em vigor nos termos estabelecidos no artigo 15 do 
presente Acordo. 

ARTIG017 
Vigência e Denúncia 

1. O presente Acordo permanecerá em vigor por tempo Jndetenninado. 

2. Qualquer uma das Partes poderá, a qualquer momento, denunciar o presente 
Acordo mediante notificaçao por escrito à outra Parte. 
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3. A denllncfa deve ser notificada por via diplomática e surtirá efeito seis (6) 
meses após a dala em que o a!Jfso de denCrncia for recebido pela oulra Parte. 

4. Em caso de dent1ncia, quaisquer lnfonnaçGda Classificadas trocadas nos 
termos do pnssenta Acordo continuarlo a ser protegidas em conformidade com as 
áiSposiçlles aqui estabelecidas, a menos que a Parte de Orf~ Isente a farte Receptora 
dessa obrigação. 

ARTIG018 
Disposfçties Finais 

A:s Partes deverâo imediatamente no~car uma à outra quaisquer alterações 
em sua respectlva legislação nacional que afete a prateçlo de Jnformaç~ Classificadas 
fornecidas com base no presente Acordo. No caso de tais alteraçoes, as Partes devario se 
Q)OSUitar e considerar a posstbilldade de realtzar attaraçGes neste Aeordo. Nesse meio 
tempo, as Informações ClaRiftcadla oonttnuarAo a ser protegidas como descrito aqui, salvo 
pedido em contrêrlo da PaJte de Origem, por escrito. 

Feito em~~lllem 3 de /<prit de 2014, em dois exemplares originais. nos 
Idiomas sueco, português e Inglês, sendo todos os textos Igualmente autêrltioos. Em caso 
de dlverglncfa de lnterpretaçlo, o taxto em Inglês prevaleoeré. 

êm testemunho do qual,~ Partes assinam este Acordo com o selo a partir 
do dia e ano acima mencionados. 

~~rk~ 
1"/rwERATIVA DO~~~. 

Geaeral-de.-Exérdto José EUto Carvalho Siqueira 
Iv1inistro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República 

PELO GOVERNO CO REINO DA 
SUÊCrA 

Geaeral Guonar Karlson 
Diretor de Inteligência Militar 

e Semço de Scgunmça 
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Aviso nº 477- C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado BETO MANSUR 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 15 de outubro de 2015. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 
República relativa ao texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino da 
Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de Informação Classificada, assinado em Estocolmo, em 3 
de abril de 2014. 

Atenciosamente, 

15



16 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 608-A/2017 

 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

I - RELATÓRIO 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o 

art. 84, inciso VIII, da Constituição Federal, a Exma. Senhora Presidente da 

República submete ao Congresso, acompanhado de Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo entre a 

República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua 

de Informação Classificada, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014.  

Nos termos da Exposição de Motivos do Ministério das 

Relações Exteriores, a qual acompanha e instrui a Mensagem Presidencial, a 

finalidade do acordo é “assegurar, no interessa da segurança nacional, a proteção 

de informações classificadas trocadas no âmbito de instrumentos de cooperação ou 

contratos celebrados entre as Partes, seus indivíduos credenciados, bom como 

órgãos e entidades públicas e privadas. Em conformidade com a (respectiva) 

legislação nacional, cada Parte assegurará que medidas apropriadas serão 

implementadas para a proteção de informações classificadas processadas, 

armazenadas ou transmitidas em sistemas de comunicações e informações, 

enquanto for necessário para garantir a confidencialidade, integridade, 

disponibilidade e, quando aplicável, o não repúdio e autenticidade da Informação 

classificada, bem como um nível apropriado de responsabilidade e rastreabilidade 

de ações em relação a essas informações.” 

Ressalta-se, ainda na Exposição de Motivos, que o presente 

instrumento legal não deverá prejudicar o previsto na legislação nacional das Partes, 

em relação ao direito dos indivíduos de obter acesso a documentos públicos ou 

informações de caráter público, à proteção dos dados pessoais ou à proteção de 

informações classificadas.  

É o Relatório.  

II - VOTO DO RELATOR 

 

Em seu preâmbulo, o presente Acordo garante seus objetivos, 

que consistem em, no interesse da segurança nacional, o estabelecimento de  um 

conjunto de regras e procedimentos sobre a segurança de Informação Classificada, 

em conformidade com os respectivos ordenamentos jurídicos.  

Nestes termos, o Acordo prevê a existência de contratos 
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sigilosos e informações classificadas, sob responsabilidade das autoridade 

competentes de cada país. No Brasil, a autoridade competente é o Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República e na Suécia, as Forças 

Armadas Suecas e a Administração de Material de Defesa Sueca.  

Ainda na conformidade do Acordo, as controvérsias que 

possam surgir entre as Partes sobre sua interpretação, será resolvida por meio de 

consultas e negociações entre ambos os países, por via diplomática. Ele entrará em 

vigor trinta dias após a recepção para sua entrada em vigor e poderá ser alterado a 

qualquer momento, por escrito. 

Mais uma vez, destacamos que, conforme estabelecido no 

artigo 3, número 2, do Acordo, ele não poderá prejudicar o previsto na legislação 

nacional das Partes em relação ao direito dos indivíduos de obter acesso a 

documentos públicos ou informações de caráter público, à proteção dos dados 

pessoais ou à proteção de Informações Classificadas. Dessa forma, resguarda-se a 

transparência dos atos do governo e garante-se a admissibilidade constitucional do 

presente Acordo. 

Por fim, é de conhecimento público que o Brasil tem se 

aproximado da Suécia em questões de defesa. Em agosto de 2015, por exemplo, o 

Brasil formalizou a compra de trinta e seis caças supersônicos suecos, para o uso 

das Forças Armadas Brasileiras. Diante desse grau de cooperação militar, entende-

se a necessidade de ambos os países assinarem acordos prévios sobre proteção de 

informações.  

Assim, somos pela aprovação do Acordo entre a República 

Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de 

Informação Classificada, assinado em Estocolmo, em 03 de abril de 2014, nos 

termos do projeto de decreto legislativo que apresentamos a seguir.  

Sala da Comissão, em          de                       de 2017. 

Deputado HERÁCLITO FORTES  

Relator 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº     , DE 2017 
(MENSAGEM N° 413, DE 2015) 

Aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e o Reino da 
Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de 
Informação Classificada, assinado em Estocolmo 
em 3 de abril de 2014 
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República 

Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de 

Informação Classificada, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 

Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem 

como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em           de               de 2017.  

Deputado HERÁCLITO FORTES 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação da Mensagem nº 413/15, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta, acatando o parecer do 
relator, Deputado Heráclito Fortes.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Bruna Furlan - Presidente; André de Paula, Arlindo Chinaglia, 
Benito Gama, Cabuçu Borges, Dimas Fabiano, Eduardo Barbosa, Ezequiel Fonseca, 
Guilherme Coelho, Heráclito Fortes, Jarbas Vasconcelos, Jean Wyllys, Jô Moraes, 
Luiz Lauro Filho, Luiz Nishimori, Luiz Sérgio, Marcelo Aguiar, Marcelo Castro, Márcio 
Marinho, Nelson Pellegrino, Pastor Eurico, Pedro Fernandes, Pedro Vilela, Rubens 
Bueno, Angelim, Dilceu Sperafico, Janete Capiberibe, João Fernando Coutinho, 
Milton Monti, Orlando Silva, Renzo Braz, Subtenente Gonzaga e Thiago Peixoto.  

Sala da Comissão, em 5 de abril de 2017.  
  

Deputada BRUNA FURLAN  
Presidente  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 
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CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre:  

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;  

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;  

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;  

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;  

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União;  

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;  

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;  

VIII - concessão de anistia;  

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão;  

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.  

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado 

o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

de 2003) 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I – RELATÓRIO 
 

O projeto de decreto legislativo em apreço visa a aprovar o texto do 

Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e 

Proteção Mútua de Informação Classificada, assinado em Estocolmo em 3 de abril 

de 2014. 

No preâmbulo, o Acordo define seus objetivos, que consistem em, 

no interesse da segurança nacional, o estabelecimento de um conjunto de regras e 

procedimentos sobre a segurança de Informação Classificada, em conformidade 

com os respectivos ordenamentos jurídicos. 

Nestes termos, o Acordo prevê a existência de contratos sigilosos e 

informações classificadas, sob responsabilidade das autoridades competentes de 

cada país. No Brasil, a autoridade competente é o Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República e na Suécia, as Forças Armadas Suecas e 

a Administração de Material de Defesa Sueca. 

As controvérsias que possam surgir entre as Partes sobre sua 

interpretação serão resolvidas por meio de consultas e negociações entre ambos os 

países, por via diplomática. O texto do Acordo entrará em vigor trinta dias após a 

recepção da última notificação e poderá ser alterado a qualquer momento, por 

escrito. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o art. 32, IV, a, em consonância com o art. 139, 

II, c, ambos do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania se manifestar acerca da constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa dos Projeto de Decreto Legislativo nº 608, de 2017, bem como do 

Acordo por ele aprovado.  

Cabe, inicialmente, apontar que incumbe ao Poder Executivo assinar 

o Acordo em exame, nos termos do art. 84, VIII, da Constituição Federal. Compete 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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ainda ao Congresso Nacional sobre ele decidir, sendo o projeto de decreto 

legislativo a proposição adequada, conforme o art. 49, I, da Carta Política. 

Nenhum óbice foi encontrado na proposição legislativa e no texto do 

Acordo. Ambos se encontram em consonância com as disposições constitucionais 

vigentes e com os princípios consagrados no ordenamento jurídico em vigor no país. 

A finalidade do Acordo é assegurar, no interessa da segurança 

nacional, a proteção de informações classificadas trocadas no âmbito de 

instrumentos de cooperação ou contratos celebrados entre as Partes, seus 

indivíduos credenciados, bem como órgãos e entidades públicas e privadas. Em 

conformidade com a respectiva legislação nacional, cada Parte assegurará que 

medidas apropriadas serão implementadas para a proteção de informações 

classificadas processadas, armazenadas ou transmitidas em sistemas de 

comunicações e informações, enquanto for necessário para garantir a 

confidencialidade, integridade, disponibilidade e, quando aplicável, o não repúdio e 

autenticidade da Informação classificada, bem como um nível apropriado de 

responsabilidade e rastreabilidade de ações em relação a essas informações. 

Conforme estabelecido no Artigo 3, Número 2, o Acordo não poderá 

prejudicar o previsto na legislação nacional das Partes em relação ao direito dos 

indivíduos de obter acesso a documentos públicos ou informações de caráter 

público, à proteção dos dados pessoais ou à proteção de Informações Classificadas. 

O princípio do consentimento da Parte de Origem deve ser respeitado por cada uma 

das Partes, de acordo com suas normas constitucionais e sua legislação nacional. O 

acesso à informação classificada somente será concedido com base no princípio da 

Necessidade de Conhecer. Dessa forma, resguarda-se a transparência dos atos do 

governo e garante-se a admissibilidade constitucional do presente acordo. 

No tocante à técnica legislativa, não há qualquer restrição aos textos 

ora analisados.  

Isso posto, nosso voto é pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 608, de 2017. 

Sala da Comissão, em 23 de maio de 2017. 

 

Deputado Patrus Ananias 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 608/2017, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Patrus Ananias.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Daniel Vilela - Presidente, Hildo Rocha e Victor Mendes - 
Vice-Presidentes, Alceu Moreira, Alessandro Molon, Andre Moura, Antonio Bulhões, 
Arnaldo Faria de Sá, Chico Alencar, Danilo Forte, Delegado Edson Moreira, Fábio 
Sousa, Fábio Trad, Fausto Pinato, Francisco Floriano, Janete Capiberibe, João 
Campos, Jorginho Mello, José Carlos Aleluia, Júlio Delgado, Lelo Coimbra, 
Leonardo Picciani, Marco Maia, Osmar Serraglio, Pr. Marco Feliciano, Rocha, 
Rubens Bueno, Rubens Pereira Júnior, Subtenente Gonzaga, Tadeu Alencar, Aliel 
Machado, Capitão Augusto, Felipe Bornier, Gilberto Nascimento, Gonzaga Patriota, 
Hiran Gonçalves, Jerônimo Goergen, Lincoln Portela, Luiz Couto, Marcos Rogério, 
Moses Rodrigues, Nelson Marquezelli, Nilto Tatto, Pedro Cunha Lima, Pompeo de 
Mattos, Ricardo Izar, Rodrigo Martins, Rogério Peninha Mendonça, Sergio Zveiter e 
Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 5 de junho de 2018.  

 
Deputado DANIEL VILELA  

Presidente  
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